
Telecomunicações 

MV Notícias 8 de Setembro de 2009 

  

Rua do Alecrim 26E - 1200-018 Lisboa - Portugal | Tel.: (+351) 213 241 900 | Fax: (+351) 213 241 929 | www.macedovitorino.com 

O regime quadro das contra-

ordenações do sector das 

comunicações estabeleceu uma 

nova classificação de contra-

ordenações para o sector, definindo 

novas molduras sancionatórias 

considerando a natureza do agente 

que as pratica. 
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Regime Quadro das Contra-Ordenações do Sector das Comunicações 

A Lei n.º 99/2009, de 4 de Setembro, uniformiza o regime aplicável às 

contra-ordenações no sector das comunicações, designadamente às 

infracções praticadas em território português no âmbito de actividades de 

correios e serviços postais, emissão de rádio, audiotexto, 

telecomunicações e transmissão de dados. 

As infracções desta natureza passam a ser classificadas como contra-

ordenações leves, graves e muito graves, podendo ser punidas a título de 

dolo ou negligência. A tentativa é igualmente punível.  

De acordo com as disposições do novo regime, a determinação da medida 

das coimas a aplicar a cada caso será feita considerando (i) a ilicitude 

concreta do facto (perigo criado, danos causados, reiteração da prática, 

ocultação dos factos, intenção de obtenção de benefícios ilegítimos), (ii) a 

culpa do agente, (iii) os benefícios obtidos, (iv) a natureza singular ou 

colectiva do agente, (v) a respectiva situação económica e a 

censurabilidade da sua conduta no caso concreto, e (vi) a existência de 

reincidência.  

O montante das coimas variará consoante o tipo de contra-ordenação em 

causa e o tipo de agente, que pode ser uma pessoa singular, ou uma 

micro, pequena, média ou grande empresa. 

A par da coima aplicada, caso esteja em causa uma infracção classificada 

como grave ou muito grave, o ICP-ANACOM (ICP) poderá determinar a 

aplicação de uma sanção acessória de entre as seguintes: (i) perda a favor 

do Estado de objectos, equipamentos e dispositivos ilícitos ou dos 

benefícios obtidos através da prática da infracção, (ii) suspensão do 

exercício da actividade até dois anos, (iii) inibição da participação em 

concursos durante dois anos, ou (iv) suspensão de autorizações e licenças. 

Em situações menos gravosas, a lei prevê a possibilidade de o ICP se 

limitar a advertir o agente da infracção cometida, instando-o a reparar a 

situação num determinado prazo. O agente pode conformar-se com esta 

advertência, cumprindo as medidas recomendadas, sendo neste caso o 

processo arquivado.  

Estando em causa infracções leves ou graves, antes da acusação formal 

do arguido, o ICP pode proferir admoestação ou aplicar coima que não 

exceda o triplo do limite mínimo da moldura abstractamente prevista para a 

infracção. O agente tem direito de recusar esta decisão condenatória no 

prazo de cinco dias, prosseguindo o processo caso este não o faça ou 

tornando-se a decisão definitiva caso o arguido cumpra o determinado. 

Em infracções leves, graves ou muito graves praticadas com negligência, o 

agente pode optar pelo pagamento voluntário da coima pelo valor mínimo, 

no prazo de 10 a 20 dias. 

A Lei n.º 99/2009 entrará em vigor a 5 de Outubro, ficando os preceitos 

referentes a coimas e respectivos valores dependentes da entrada em 

vigor de diploma que altere a legislação em vigor nesse sentido. 
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Esta informação é de carácter 

genérico, pelo que não deverá ser 

considerada como aconselhamento 

profissional. Se precisar de 

aconselhamento jurídico sobre estas 

matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 
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